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ACÓRDÃO
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RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Thiago Torres de Oliveira
APELADO : Roberto Julio da Silva
ADVOGADO: Ministério Público

PROCESSUAL PENAL.  Apelação Criminal.   Crime 
contra a vida. Homicídio consumado praticado sob 
violenta  emoção.  Condenação.  Dosimetria. 
Culpabilidade.  Ausência  de  fundamentação 
concreta. Nulidade. Redução proporcional da pena-
base.  Causa de diminuição.  Redutor.  Ausência  de 
fundamentação  concreta.  Nulidade. 
Reconhecimento. Provimento parcial do Apelo.

-  Expressões  genéricas,  abstrações  e  dados  
integrantes  do  próprio  tipo  penal  não  podem  ser  
utilizados para exasperar a pena-base;

-  Configura  constrangimento  ilegal  a  fixação  do  
redutor do §1º, art. 121, do CP, abaixo do máximo  
permitido  sem,  contudo,  avaliar  a  relevância  do 
motivo  de valor  moral  ou  social,  a  intensidade da  
emoção do réu e o grau de provocação da vítima.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos,  em 
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à Apelação, nos termos do 
voto do Relator e em harmonia parcial com o parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça.   

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Thiago 
Torres de Oliveira, que tem por escopo impugnar decisão do Tribunal do Juri 
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que o condenou à pena de 09 (nove) anos de reclusão pela prática do delito  
previsto no art. 121 do CP.

Narra a denúncia que o Apelante, por volta das 22:00h do 
dia  12.09.2010,  na  cidade de Catolé  do  Rocha/PB,  teria  ceifado a  vida  da 
vítima Márcio Fernandes Bezerra, mediante uso de arma de fogo, por motivo 
fútil (discussão pretérita após comício eleitoral) e com utilização de recurso que 
dificultou a defesa do ofendido (fs. 02/05).

No  arrazoado,  insurge-se  quanto  à  aplicação  da  pena, 
afirmando  que  a  sentença  se  encontra  desfundamentada  relativamente  às 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, e à fixação do redutor da causa de 
diminuição  do  §1º  do  art.  121  do  CP;  que  o  magistrado  teria  sido  omisso 
quanto à aplicação da atenuante da confissão.

Pugna,  ao  final,  pela  fixação da pena-base no mínimo, 
pela aplicação da atenuante da confissão, bem como a redução da causa de 
diminuição no máximo admitido (fs. 257/265).

Contrarrazões às fs. 266/269.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  provimento 
parcial do recurso. (fs. 279/283)

 
 É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior 
(Relator)

O recurso deve ser parcialmente provido.

DA PENA-BASE

Ao analisar as modulantes do art.  59 do CP (f.  241), o 
Magistrado fixou a pena-base em 12 (doze) anos de reclusão, valorando como 
negativas a culpabilidade, a personalidade e os motivos do crime, já que o 
comportamento  da  vítima  somente  pode  ser  utilizado  em benefício  do  réu, 
devendo ser neutralizada no caso de não interferência do ofendido na prática 
do crime.

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM 
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  PREVISTO  NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL.  RESTRIÇÃO  DO  REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL.  EXAME  EXCEPCIONAL QUE 
VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO 
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  DOSIMETRIA. 
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CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  VALORADAS  DE 
FORMA EQUIVOCADA. CONCEITO ANALÍTICO DE 
CRIME,  ELEMENTO  SUBJETIVO  E  ASPECTOS 
PRÓPRIOS  DO  TIPO  PENAL.  ILEGALIDADE 
FLAGRANTE  3.  COMPORTAMENTO  DA VÍTIMA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONSIDERAÇÃO  EM 
DESFAVOR DO RÉU. (...)  4. O comportamento da 
vítima  apenas  deve  ser  utilizado  em benefício  do 
réu,  devendo  tal  circunstância  ser  neutralizada  no 
caso de não interferência do ofendido na prática do 
crime. (...)  (HC 284.951/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
08/04/2014, DJe 23/04/2014)

Note-se, ainda, que a pena abstrata, prevista no art. 121 
do CP,  deve  variar  entre  06  (seis)  e  20  (vinte)  anos de reclusão,  havendo 
considerando, portanto, 02 (dois) anos de aumento por circunstância judicial 
negativa.

Imperioso  registrar,  contudo,  que  padece  do  vício  da 
nulidade  por  ausência  de  fundamentação  a  valoração  consignada  para  a 
culpabilidade, pois se limitou o julgador a afirmar: “houve dolo direto, pois o 
acusado matou a vítima com plena consciência e total desejo dos seus fins 
lesivos, constatações estas que elevam o grau de culpabilidade”.

Considerou  em  sua  análise,  portanto,  elementos 
integrantes da própria estrutura do crime, incorrendo em  bis in idem,  pois a 
culpabilidade,  tida  em  seus  aspectos  estruturais  (imputabilidade,  potencial 
consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa), é dado constitutivo 
do delito – de acordo com sua concepção tripartite (fato típico, antijurídico e 
culpável) – não se confundindo, portanto, com a culpabilidade apontada no art.  
59 do CP, que diz respeito ao grau de reprovabilidade da conduta, quando já 
verificada a ocorrência do ilícito.

Tal circunstância, portanto, não pode ser tida em desfavor 
do sentenciado.

Assim, redimensionando a pena-base, apresenta-se justa 
e razoável a sua fixação em 10 (dez) anos de reclusão.

DA ATENUANTE DA CONFISSÃO

Pretende  o  apelante  a  incidência  da  atenuante  da 
confissão, por não haver em momento algum negado a prática do delito.

Contudo,  é  certo  em  seu  depoimento  sustenta  haver 
praticado o delito porque acreditava que seria agredido, sugerindo, portanto, a 
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ocorrência de legítima defesa putativa.

Vejamos  trecho  do  depoimento  colhido  perante  o 
Conselho de Sentença, f. 234:

(...)  que  naquela  oportunidade  a  vítima  veio  em 
direção a ele depoente, sem qualquer discussão e 
tentou puxar algo; que o depoente estava acerca de 
dois metros da vítima (...) momento do fato a vítima 
chegou a colocar a mão dentro da camisa (...) que o 
depoente atirou contra a vítima porque achou que 
seria agredido pela mesma 

Deste  modo,  resta  claro  que  o  apelante,  ao  assumir  a 
autoria do delito, faz uso da denominada “confissão qualificada”, razão pela 
qual não incide a atenuante da confissão.

Neste sentido, é pacífico o Superior Tribunal de Justiça, a 
exemplo do julgado cuja ementa se transcreve in verbis:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  LESÃO  CORPORAL 
SEGUIDA  DE  MORTE.  RECONHECIMENTO  DA 
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA. 1. A confissão qualificada, 
na  qual  o  agente  agrega  à  confissão  teses 
defensivas  descriminantes ou exculpantes,  não 
tem o condão de ensejar  o reconhecimento da 
atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, 
do Código Penal.  De qualquer  forma,  a  versão 
dos fatos apresentados pelo ora Paciente sequer 
foi  utilizada  para  embasar  a  sua  condenação, 
uma vez que restou refutada pelo Conselho de 
Sentença  do  Tribunal  do  Júri.  2.  In  casu,  o 
Paciente confessou ter esfaqueado a vítima para se 
defender, alegando, portanto, ter agido em legítima 
defesa. 3. Ordem de Habeas Corpus denegada. (HC 
197.395/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA 
TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 30/04/2013)

Assim,  carece  de  plausibilidade  jurídica  a  presente 
irresignação, não merecendo reforma a sentença neste ponto.

DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO

Relativamente  à  fixação  do  redutor  da  causa  de 
diminuição antevista no art.121, §1º, do Código Penal, que prevê a redução da 
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pena de 1/6 a 1/3 na hipótese do agente cometer o crime impelido por motivo 
de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo 
em seguida a injusta provocação da vítima, com razão o ora apelante.

Para tanto, vê-se que o magistrado fixou o redutor em ¼ 
sem,  contudo,  expor  as  razões  pelas  quais  entende  devido  tal  quantum, 
deixando, pois, de avaliar  a relevância do motivo de valor moral ou social, a 
intensidade da emoção do réu e o grau de provocação da vítima.

A  ausência  de  fundamentação  concreta,  portanto, 
representa manifesta ilegalidade, razão pela qual, neste ponto, merece reforma 
a r. sentença, para que seja aplicado o redutor em seu grau máximo.

Considerando, pois, a fixação da pena-base em 10 (dez) 
anos de reclusão, bem como a ausência de atenuantes a considerar, aplicado o 
redutor de 1/3, a pena definitiva a ser imposta  ao apelante é de 06 (seis) anos 
e 08 (oito) meses de reclusão.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para 
reduzir  a pena definitiva de 09 (nove) anos para 06 (seis)  anos e 08 (oito) 
meses de reclusão, a ser cumprido no regime semiaberto (art. 33, §2º, b, do 
CP), em estabelecimento penal a ser designado pelo juízo da execução penal.

Mantenho os demais termos do édito condenatório.
É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. 
Participaram do julgamento  ainda  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador 
Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior, Relator,  e  o  Excelentíssimo  Senhor  Juiz  de 
Direito, Marcos Coelho de Salles, convocado para substituir o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Carlos Marins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o 
Excelentíssimo Senhor José Marcos Navarro Serrano.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 21 de outubro de 2014.

 Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                                        Relator
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